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Relatório da Administração
 Apresentamos aos senhores acionistas e ao mercado, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025. A administração da companhia agradece o empenho de todos e coloca-se a disposição para quaisquer esclarecimentos. Cerquilho, SP, 29 de maio de 2026. A Administração

Ativo Nota explicativa 2025  2024
   (não auditado)
Circulante     
Caixa e equivalentes de caixa 4  35   40 
Dividendos a receber 5 22.514   56.950 
   22.549   56.990      
Não circulante     
Dividendos a receber 5  43.097  -   
Investimentos 6  197.520   207.741 
  240.617  207.741                                                 
Total do ativo   263.166   264.731 

PILON PARTICIPAÇÕES  E EMPREENDIMENTOS S.A. 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 e 2024

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  (Em milhares de reais)
Passivo e     
patrim. líquido Nota explicativa 2025 2024
   (não auditado)
Circulante     
Obrigações previdenciárias   9   16 
Dividendos a pagar 7  22.514   56.950 
  22.523   56.966      
Não circulante     
Dividendos a pagar 7  43.097   -     
  43.097   -      
Patrimônio líquido 10    
Capital social   132.997   62.997 
Transação de capital   6.607   6.607 
Reserva de lucros   55.933   89.351 
Ajustes acumulados de conversão   2.009   3.915 
   197.546  207.765                   
Total do passivo e patrim. líquido   263.166   264.731

Demonstrações de resultados (Em milhares de reais)
 Nota explicativa 2025 2024
   (não auditado)
Despesas administrativas 11  (116)  (123)
Resultado de equivalência 
patrimonial 6  32.966   54.450 
   32.850   54.327      
Resultado antes das 
receitas financeiras   32.850   54.327     
Despesas financeiras 12  (2)  (2)
Resultado financeiro líquido   (2)  (2)     
Resultado antes do Imposto
de Renda e Contribuição Social   32.848   54.325      
Imposto de Renda e Contrib. Social   -   -      
Lucro líquido do exercício   32.848   54.325      
Quantidade de ações ao fim de 
cada exercício 
(por lote de 1.000 quotas)  132.997 62.997     
Lucro por ações (em R$)   0,25   0,86 

Demonstrações de resultados abrangentes  (Em milhares de reais)

 2025 2024
  (não auditado)
Lucro líquido do exercício  32.848  54.325 
Outros resultados abrangentes a 
serem reclassificados para o resultado
 do exercício em períodos subsequentes  -   - 
Outros resultados abrangentes não
 reclassificados para o resultado do
 exerc. em períodos subsequentes  (1.906)  5.449 
Total do resultado 
abrangente do exercício  30.942   59.774

                 Reserva de lucros          
 Capital Transação Reserva Reservas Retenção Ajustes Lucros
 social  de capital  legal de incentivos de lucros acumulados acumulados Total  
    fiscais - reflexo  de conversão 
Saldos em 1º de janeiro de 2024 (não auditado)  62.997   6.607  10.635   44.895   24.391   (1.534)  -   147.991                
Lucro líquido do exercício (não auditado)  -   -   -   -   -   -   54.325   54.325 
Ajustes acumulados de conversão (não auditado)  -   -   -   -   -   5.449   -   5.449 
Constituição da reserva de incentivos fiscais  (não auditado)  -   -   2.716   -   6.714   -   (9.430)  -                
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (não auditado)  62.997   6.607  13.351   44.895   31.105   3.915   44.895   207.765                
Aumento do capital social  70.000   -   -   (44.895)  (25.105)  -   -   - 
Ajustes acumulados de conversão  -   -   -   -   -   (1.906)  -   (1.906)
Lucro líquido do exercício  -   -   -   -   -   -   32.848   32.848                
Destinações:               
  Constituição de reserva legal  -   -  1.642   -   -   -   (1.642)  - 
  Constituição de reserva lucros  -   -   -   -   76.101   -   (76.101)  - 
  Dividendos distribuídos  -   -   -   -   (41.161)  -   -   (41.161)                                             
Saldos em 31 de dezembro de 2025  132.997   6.607   14.993   -   40.940   2.009   -   197.546 

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro 
de 2025 e 2024  Método Indireto

 2025 2024
  (não auditado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais   
Lucro líquido do exercício  32.848  54.325 
Itens que não afetam o caixa operacional   
Ajuste de conversão  (1.906)  5.449    
Variação nas contas do ativo e passivo   
Dividendos a receber  (8.661) 18.050 
Obrigações tributárias  -   (2)
Salários e encargos sociais  (7)  3    
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais  22.274   77.825    
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   
Investimentos em participações 
societárias  10.221   (59.779)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos  10.221   (59.779)   
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos   
Pagamento de dividendos  (32.500) (18.050)
Caixa líquido (aplicado nas) 
atividades de financiamentos  (32.500)  (18.050)   
(Redução) líquida do caixa e
 equivalentes de caixa  (5) (4)   
No início do exercício   40   44 
No fim do exercício   35   40    
(Redução) líquida do caixa e 
equivalentes de caixa  (5)  (4)

1. Contexto operacional 
A Pilon Participações e Empreendimentos S.A. ("Pilon 
Participações" ou "Companhia") é uma sociedade por ações de 
capital fechado, inicialmente constituída como sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada em 09 de agosto de 1999, 
com Sede no Município de Cerquilho, SP, que tem como 
atividade principal participações em outras sociedades (holdings 
não financeiras) e secundárias de loteamentos e a compra e 
venda de imóveis próprios, incorporação e realização de 
empreendimentos imobiliários, residenciais ou não.
A Companhia possui como coligadas e controlada em 
conjunto:
                                                                               Participação (%)  
Empresa País Investida 2025 2024
Cipatex Administração e 
Participações Ltda. Brasil  Direta 50,00% 50,00%
Cipatex Impregnadora de 
Papéis e Tecidos Ltda .Brasil  Indireta 49,67% 49,67%
Cipatex do Nordeste S.A  Brasil  Indireta 49,99% 49,99%
Cipatex Participações 
Societárias Ltda  Brasil  Indireta 49,99% 49,99%
Cipatex Adesivos Ltda.  Brasil  Indireta 49,05% 49,05%
Cipatex Argentina S.A  Argentina  Indireta 49,50% 49,50%
Dinaplast S.A.  Argentina  Indireta 49,03% 49,03%
Cipatex OF América LLC  EUA  Indireta 50,00% 50,00%
Cipatex Europa S.L. Espanha  Indireta 50,00% 50,00%
Cipatex Colômbia SAS  Colômbia  Indireta 50,00% 50,00%
Cipatex Bolivia  Bolívia  Indireta 25,00% 25,00%
Petrom Petroquímica Mogi 
das Cruzes S.A.  Brasil  Indireta 0,01% 0,01%
Oropó Participações Ltda.  Brasil  Indireta 0,07% 0,07%

Cipatex Administração e Participações Ltda.
A Cipatex Administração e Participações Ltda. é uma empresa 
limitada, constituída em outubro de 2000 e está sediada na 
cidade de Cerquilho, Estado de São Paulo. A Empresa tem como 
atividade preponderante a participação em outras Empresas, 
como sócia ou acionista, no país ou no exterior ("holding").
Cipatex Impregnadora de Papéis e Tecidos Ltda.
A Cipatex Impregnadora de Papéis e Tecidos Ltda. tem como 
objeto social preponderante a fabricação de tecidos 
impregnados e laminados de material plástico.
Cipatex do Nordeste S.A.
A Cipatex do Nordeste S.A. é uma sociedade anônima de capital 
fechado e tem como objeto social preponderante a fabricação de 
laminados de material plástico. Adicionalmente, em dezembro de 
2017, a Administração por razão estratégica, desativou a planta 
localizada em Bayeux/PB, da Cipatex Nordeste, e estuda ações 
de implementação de atividades na filial paulista, localizada em 
Cerquilho, SP.
Cipatex Participações Societárias Ltda.
A Cipatex Participações Societárias Ltda. (sociedade anônima 
de capital fechado até 05 de dezembro de 2022) possui como 
atividade a participação no capital e/ou lucros de outras 
sociedades; empreendimentos imobiliários, especificamente o 
parcelamento do solo; e compra e venda de participações 
societárias, excetuadas as atividades reservadas ao Sistema 
Financeiro.
Cipatex Adesivos Ltda.
Empresa constituída no ano de 2021 com atividade a 
industrialização de adesivos, selantes, revestimentos protetivos, 
fabricação de resinas termoplásticas, elastômetros entre outros, 
dando continuidade de forma isolada em seguimento antes 
explorado pela Cipatex Impregnadora de Papéis e Tecidos Ltda., 
através de uma de suas filiais
Cipatex Argentina S.A.
A Empresa é uma sociedade anônima de capital fechado, 
localizada na Argentina, e tem como objeto social preponderante 
o comércio atacadista de tecidos.
Dinaplast S.A.
A Empresa é uma sociedade anônima de capital fechado, 
localizada na Argentina com especialidade na distribuição de 
laminados sintéticos de PVC
Cipatex of América LLC
A Cipatex of América LLC. está localizada nos Estados Unidos da 
América foi criada para dar sequência à expansão e ao processo 
de internacionalização da marca Cipatex e tem como objeto 
social preponderante a distribuição de materiais plásticos
Cipatex Europa S.L.
A Cipatex Europa S.L. está localizada na Espanha e tem como 
objeto social preponderante a comercialização de laminados 
sintéticos, tanto tecidos como não tecidos, destinados a 
fabricação de calçados, móveis, impermeabilizantes e tapeçaria 
em geral.
Cipatex Colômbia SAS
A Cipatex Colômbia SAS está localizada na Colômbia e tem 
como objeto social preponderante a comercialização de 
laminados sintéticos, tanto tecidos como não tecidos, destinados 
a fabricação de calçados, móveis, impermeabilizantes e 
tapeçaria em geral.
Cipatex Bolívia S.R.L. 
Está localizada na Bolívia e tem como objeto social 
preponderante a comercialização de laminados sintéticos 
destinados para revestimento e impermeabilização
Petrom Petroquímica Mogi das Cruzes S.
A Petrom Petroquímica Mogi das Cruzes S.A. tem como objeto 
social preponderante a industrialização, comércio, importação e 
exportação de anidrido ftálico, plastificantes, ácido maleico, 
anidrido maleico, ácido fumárico, resinas e produtos químicos 
em geral.
Oropó Participações Ltda.
A Oropó Participações Ltda. tem por objeto participar de outras 
empresas como acionista, sócia quotista, quotista ou sócia e 
formar patrimônio para participar de outras empresas.
1.1. Continuidade operacional
A Administração avaliou a capacidade da Companhia e suas 
investidas em continuarem operando em um futuro previsível e 
concluiu que tem a capacidade de manter suas operações e 
sistemas funcionando normalmente. Assim, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a capacidade da Companhia e 
suas investidas continuarem operando e as demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade operaciona
A aprovação da Administração para conclusão e emissão das 
demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025 ocorreu no dia 29 de maio de 2026.
2.  Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis
Base de preparação 
(i)  Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas conforme as 
prát icas contábeis adotadas no Brasi l  incluindo os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pelas Leis 
nos 11.638/07 e 11.941/09, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão.
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações 
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07 (R1), emitida pelo 
CPC, na preparação das suas demonstrações contábeis. Dessa 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão, conforme práticas 
contábeis divulgadas em suas respectivas notas explicativas.
(ii)   Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2025
As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a 
emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal 
de Contabilidade.
a.  Alterações na IAS 21/NBC TG 02 (R3) - Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis 
A IAS 21/NBC TG 02 (R3), antes das Alterações, não incluía 
requisitos explícitos para a determinação da taxa de câmbio 
quando uma moeda não é conversível em outra, o que levava a 
divergências na prática. 
Uma moeda é considerada conversível quando a entidade 
consegue trocá-la por outra moeda por meio de mercados ou 
mecanismos cambiais que gerem direitos e obrigações exigíveis, 
sem atrasos indevidos na data de mensuração e para o fim 
determinado. Por outro lado, uma moeda não é tratada como 
conversível se, na data de mensuração e para o propósito 
especificado, a entidade só puder obter da outra moeda um valor 
meramente simbólico ou irrelevante. 
As alterações incluem principalmente o seguinte: 
- Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em 
outra e quando não é; ?
- Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma 
moeda não é conversível em outra; 
-  Requisitos adicionais de divulgação quando uma entidade 
estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é 
conversível em outra; 

-   Orientações de aplicação para ajudar as entidades a avaliar 
se uma moeda é conversível em outra e a estimar a taxa de 
câmbio à vista quando uma moeda não é conversível; 
- Exemplos ilustrativos; 
- Alterações à IFRS 1/NBC TG 37 (R5) - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro - para alinhar os 
requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/NBC TG 
02 (R3) alterada. 

A Companhia adotou as alterações à IAS 21/NBC TG 02 (R3) 
pela primeira vez no exercício corrente, entretanto, após análise 
interna, concluímos que tais alterações não acarretam impactos 
para a Companhia, por três razões principais: 
- A Companhia não opera em ambientes com restrições 
cambiais relevantes; 
- A Companhia não mantém operações no exterior ou estruturas 
societárias que dependam de conversão complexa de 
demonstrações contábeis;
- Nossos fluxos financeiros e transações em moedas 
estrangeiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento 
previsto pela norma. 
Diante disso, concluímos que as revisões introduzidas no NBC 
TG 02 (R3) não alteram a contabilização, mensuração ou 
divulgação das operações da Companhia, não havendo 
impactos relevantes nas demonstrações contábeis ou em 
nossos procedimentos internos. 
b.  Exemplos ilustrativos para divulgação nas Demonstrações 
Contábeis sobre incerteza relacionadas ao clima
Durante novembro de 2025, o Conselho de Normas 
Internacionais de Contabilidade (IASB) publicou exemplos 
ilustrativos de divulgação sobre incertezas relacionadas ao 
clima. Como esses exemplos ilustrativos acompanham 
materiais para as Normas Contábeis IFRS, esses exemplos não 
têm data de vigência. No entanto, espera-se que as entidades 
as implementem em tempo hábil. 
A Companhia não adotou antecipadamente as IFRS S1 - 
Requisitos gerais para divulgação de dados financeiros 
relacionados a sustentabilidade e IFRS S2 - Divulgações 
Relacionadas ao clima, obrigatórias para os exercícios iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2026, com isso os exemplos 
ilustrativos trazidos pelo IASB não impactaram estas 
Demonstrações Contábeis. 

(iii) Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda 
não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2025

Para as seguintes normas ou alterações a Administração ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas 
demonstrações contábeis da Companhia, a saber:

a. Alterações na IFRS 7/NBC TG 40 (R3) e IFRS 9/NBC TG 48 - 
classificação e mensuração de instrumentos financeiros e 
contratos que fazem referência à eletricidade dependente da 
natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2026;  
b. Alterações na IFRS 7/ NBC TG 40 (R3) e IFRS 9/NBC TG 48 - 
podem afetar significativamente como as entidades 
contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e 
como os ativos financeiros são classificados quando estes 
utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2026; 
c. Melhorias anuais nas Normas Contábeis IFRS - Volume 11 - 
Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: 
evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 
Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. Essas melhorias não criam normas, mas 
aprimoram a coerência e aplicação prática das normas 
existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2026;
d. IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras - a nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril 
de 2024, substitui a IAS 1/NBC TG 26 (R5) e resultará em 
grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 
8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras 
(renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer 
efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas 
demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha 
um efeito significativo na apresentação e divulgação de 
determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e 
s u b t o t a i s  n a  d e m o n s t r a ç ã o  d o  r e s u l t a d o , 
agregação/desagregação e rotulagem de informações e 
divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
Administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no 
Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027; 
e.  Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública15: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis 
apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de 
divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027.
Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas 
novas normas e alterações contábeis. Em relação às alterações 
da IFRS 19, a Companhia espera não ser elegível para aplicar 
os requisitos de divulgação reduzidos. 
(iv)  Impactos da reforma tributária
Reforma tributária do consumo (LC 214/2025) 
A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20 de 
dezembro de 2023, promoveu a reforma do sistema de 
tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como 
"Reforma Tributária". O novo sistema composto por dois tributos 
(IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, 
ICMS, ISS e IPI). 
Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar 
(LC) nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou os 
novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, 
bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê 
Gestor do IBS). 
Principais substitutos e mudanças
- Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS):?contribuição de 
âmbito Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a 
partir de 2027, com período de teste durante 2026, ocasião em 
que será destacado percentual nos documentos fiscais;
- Imposto sobre Bens e Serviços (IBS):imposto de âmbito 
estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência 
gradual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 
2033;  
- Imposto Seletivo (IS):novo tributo que tem como foco 
desestimular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). A 
vigência do IS será a partir de 2027;
- Manutenção Restrita do IPI:o IPI inicialmente não será 
totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre 
produtos industrializados na Zona Franca de Manaus. 
Reforma de incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025) 
A Lei Complementar nº 224/2025, de 26 de dezembro de 2025, 
dispõe sobre a redução e critérios de concessão de incentivos e 
benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, 
concedidos exclusivamente pela União Federal e aplicáveis ao 
IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência 
Patronal.  
De modo sucinto, temos: 
- Critérios mais restritivos para concessão, ampliação e 
prorrogação de benefícios e incentivos; 
- Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; ?
- Alteração nas tributações de Fintechs, Juros sobre Capital 
Próprio e Bets; 
- Estabelece regras de responsabilidade solidária no 
recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). 
Avaliação de impacto 
A Companhia e suas investidas avaliaram os possíveis 
impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 para a data-base de 31 
de dezembro de 2025 e não identificaram impactos nas suas 
principais premissas. 
A Companhia e suas investidas não esperam alterações no seu 
modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 
e LC 224/2025 que requeressem uma mudança na forma 
esperada de suas atividades. 
(v)  Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de 
certos ativos como instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo.
(vi)  Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 

podem divergir dessas estimativas.
A determinação dessas estimativas levou em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos 
relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e 
subjetivos.
A elaboração de demonstrações contábeis, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem perda esperada para 
créditos de liquidação duvidosa, provisão para perdas no 
estoque, valor residual do ativo imobilizado, taxa incremental do 
passivo de arrendamento e provisão para contingências. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação as estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer exercícios futuros afetados.

(vii)  Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
apresentados em Reais nestas demonstrações contábeis foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.

3.  Resumo das políticas contábeis materiais
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.

a)  Apuração do resultado
O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é 
apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios. A receita é mensurada com a base 
no valor justo de contraprestação recebida, excluindo impostos 
ou encargos sobre a venda ou prestação de serviço.

b)  Caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimentos ou outros fins. Incluem o caixa, os depósitos 
bancários à vista, aplicações financeiras realizáveis em até três 
meses da data original do título ou considerados de liquidez 
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, 
os quais estão atualizados até a data do balanço, e que não 
excedem o seu valor de mercado ou realização.

c)  Investimentos
Os investimentos em coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecida 
no resultado do exercício como receita (ou despesa) 
operacional. Para efeito do cálculo da equivalência patrimonial, 
ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e suas 
controladas são eliminados na medida da participação da 
Companhia, perdas não realizadas também são eliminadas, a 
menos que a transação forneça evidências de perda 
permanente (impairment) do ativo transferido.
Este entendimento é consubstanciado pela NBC TG 36 (R3), 
especialmente quanto à existência de controle conjunto, aliado à 
influência significativa sobre a investida, a Companhia adotou o 
método da equivalência patrimonial para o reconhecimento de 
sua participação.
Pelo fato da Companhia controlar em conjunto com outro 
investidor a investida Cipatex Administração e Participações 
Ltda., portanto, como nenhum investidor pode dirigir as 
atividades sem a cooperação dos demais, nenhum investidor 
individualmente controla a investida, nessas circunstâncias, não 
são requeridas a apresentação de demonstrações contábeis 
consolidadas. Conforme apresentado na NBC TG 36 (R3) - 
Demonstrações Consolidadas, item 9, cada investidor deve 
contabilizar sua participação na investida de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos, NBC TG 19 (R2) - Negócios em 
Conjunto e NBC TG 18 (R4) - Investimento em Coligada, em 
Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto. 

d)  Demais contas do ativo circulante e não circulante
Os demais ativos circulantes e não circulantes são 
demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, 
quando aplicáveis, os rendimentos auferidos, reconhecidos 
proporcionalmente até as datas de encerramento das 
demonstrações contábeis.
A Companhia analisou se havia indicações de que pudessem 
ocorrer perdas em seus ativos, considerados em conjunto, ou 
seja, como uma única unidade geradora de caixa, e concluiu pela 
sua recuperabilidade.

e)  Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento é devido no período de até um ano. Caso contrário, 
são apresentadas como passivo não circulante, o saldo a pagar 
de fornecedores é reconhecido pelo valor da fatura 
correspondente.
f)  Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente em consequência de um evento passado, e 
é provável que benefícios econômicos sejam exigidos para 
liquidar a obrigação em montante que possa ser estimado de 
maneira confiável.
g)  Demais contas do passivo circulante e não circulante
Os demais passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, 
acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos e 
variações monetárias e cambiais.

h)  Imposto de Renda e Contribuição Social
i.  Imposto corrente
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 mil para Imposto de Renda e 9% sobre o 
lucro tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro real.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data 
de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores.
As antecipações ou valores passíveis de compensação são 
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo 
com a previsão de sua realização.

4. Caixa e equivalentes de caixa
 2025 2024
  (não auditado)
Caixa   2   2 
Banco conta movimento  33   38 
  35   40
5.  Dividendos a receber
Os saldos de dividendos a receber referem-se ao direito ao 
recebimento de dividendos da investida Cipatex Administração e 
Participações Ltda., na proporção de 50%, conforme aprovado 
em Atas de reuniões de acionistas da investida do dia 26 de maio 
de 2025 e 09 de dezembro de 2025, ajustadas ao valor presente 
pela taxa real média de 7,14% ao ano, cujo percentual foi 
apurado considerando a média projetada da SELIC e IPCA 
divulgados no Relatório de Mercado - Focus, pelo Banco Central 
do Brasil, e seguirá o cronograma de pagamentos definido pela 
Administração da Companhia até dezembro de 2028, 
respeitando a disponibilidade de caixa:

                                                        2025                         2024
  (não auditado)
Dividendos a receber  75.000   56.950 
Ajuste a valor presente  (9.389)  - 
Total (vide nota nº 8)  65.611   56.950     
Circulante  22.514   56.950 
Não circulante 43.097   - 

6.  Investimentos
a)  Movimentação de 2025

b)  Movimentação de 2024 (não auditado)

 

 

7 . Dividendos a pagar
Os lucros distribuídos pela Administração (conforme Nota 
Explicativa nº 10.d) estão ajustados ao valor presente pela taxa 
real média de 7,14% ao ano, cujo percentual foi apurado 
considerando a média projetada da SELIC e IPCA divulgados no 
Relatório de Mercado - Focus, pelo Banco Central do Brasil, e 
seguirá o cronograma de pagamentos definido pela 
Administração da Companhia até dezembro de 2028, 
respeitando a disponibilidade de caixa. Os saldos a pagar estão 
assim demonstrados:
                                                            2025                    2024
  (não auditado)
Dividendos a pagar 
em 1º de janeiro  56.950  75.000    
Dividendos distribuídos  50.550   - 
(Ajuste a valor presente)  (9.389)  - 
Dividendos pagos  (32.500)  (18.050)   
Dividendos a pagar em 
31 de dez. (vide nota nº 8)  65.611  56.950    
Passivo circulante  22.514   56.950 
Passivo não circulante  43.097   -

8. Partes relacionadas
A Companhia mantém relações e transações com partes 
relacionadas em condições estabelecidas entre elas, os 
resultados de suas operações, bem como os seus efeitos 
tributários poderiam ser diferentes daqueles que seriam obtidos 
de transações efetuadas apenas com partes não relacionadas:
                                                       2025                            2024
  (não auditado)
Ativo - Dividendos a 
receber (vide nota nº 5)   
Cipatex Administraçã e 
Participações Ltda.  65.611  56.950 
  65.611   56.950    
Passivo - Dividendos a 
pagar (vide nota nº 7)   
Dividendos a pagar aos 
acionistas (a)  65.611   56.950 
  65.611   56.950
 
(a)  No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram 
declarados dividendos, nos termos da Lei nº 6.404/76 e do 
Estatuto Social, reconhecidos no passivo circulante como 
dividendos a pagar, no montante de R$ 65.611. A estrutura 
acionária da Companhia caracteriza-se como pulverizada, 
sendo composta por 22 (vinte e dois) acionistas, não havendo 
acionista individual com participação relevante que caracterize 
controle ou influência significativa isolada, conforme definições 
aplicáveis do NBC TG 05 (R3). A Administração concluiu que a 
divulgação individualizada dos saldos de dividendos por 
acionista não traria benefício informacional adicional relevante 
aos usuários das demonstrações contábeis. Dessa forma, os 
dividendos a pagar estão apresentados de forma agregada, 
sendo esta divulgação considerada adequada para refletir a 
posição financeira da Companhia.
Remuneração do pessoal-chave da Administração
Em 2025, a remuneração do pessoal-chave da Administração, 
que contempla os Administradores da Companhia, totalizou R$ 
91 mil (R$ 85 mil em 2024), a título de pró-labore.
9.  Provisão para contingências
A Companhia não tem parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante a tribunais e órgãos governamentais, 
decorrente do curso normal de operações envolvendo questões 
tributárias, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, 
com base em informações de seu assessor jurídico, não 
possuía processos prováveis de perda a serem provisionados 
ou processos possíveis para serem divulgados.
10.  Patrimônio líquido
a)  Capital Social
Em 10 de dezembro de 2025, conforme Ata de Assembléia 
Geral Extraordinária, após a manifestação favorável dos 
Administradores e Acionistas da Companhia, foi deliberado o 
aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de Reais), com emissão de 
70.000.000 (setenta milhões) de novas ações nominativas com 
valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada uma, passando de R$ 
62.997.038,00 (sessenta e dois milhões, novecentos e noventa 
e sete mil e trinta e oito Reais), dividido em 62.997.038 
(sessenta e dois milhões, novecentos e noventa e sete mil e 
trinta e oito) ações para R$ 132.997.038,00 (cento e trinta e dois 
milhões, novecentos e noventa e sete mil e trinta e oito Reais), 
dividido em 132.997.038 (cento e trinta e dois milhões, 
novecentos e noventa e sete mil e trinta e oito) ações. O capital 
aumentado foi integralizado com saldo de reservas de 
incentivos fiscais e reserva de lucros acumulados de exercícios 
anteriores.
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social, totalmente 
subscrito e integralizado da Companhia era de R$ 
132.997.038,00 (cento e trinta e dois milhões, novecentos e 
noventa e sete mil e trinta e oito Reais), dividido em 132.997.038 
(cento e trinta e dois milhões, novecentos e noventa e sete mil e 
trinta e oito) ações, com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) 
cada uma.
b)  Transação de capital
Em 31 de dezembro de 2011, por conta de aquisição de quotas 
sociais de empresa não relacionada e nem coligada, a 
participação societária da Empresa na Cipatex Administração e 
Participações Ltda. foi aumentada em 10,07%, de cuja 
operação decorreu ganho na transação com os sócios. O saldo 
residual a realizar em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$ 
6.607 mil. 
c)  Reserva de lucros 
Reserva legal 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. 
Reserva de incentivos fiscais - reflexo
Os incentivos fiscais são os reflexos das subvenções 
governamentais de ICMS da investida indireta Cipatex 
Impregnadora de Papéis e Tecidos Ltda., até o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, podendo ser incorporada ao 
capital social da Companhia, sendo vedada sua destinação 
para distribuição de dividendos. 

A movimentação histórica está demonstrada no quadro a seguir:
                                                              2025                   2024
  (não auditado)
Saldo em 1º de janeiro  44.895  44.895 
   
Constituição de res. de incent. fiscais  -     - 
Capitalização  (44.895)  - 
   
Saldo em 31 de dezembro  -     44.895 

A Lei nº 14.789/2023 trouxe mudanças significativas sobre o 
tratamento da subvenção para investimento, afetando a 
apuração dos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS a partir de 
janeiro de 2024, e a Companhia não teve mais os benefícios 
fiscais reflexos a partir desta data. Em 2025 a reserva de 
incentivos fiscais reflexos acumulados até 2023 foi capitalizada.
Retenção de lucros
Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, com o objetivo de atender principalmente aos 
planos de investimentos. A proposta da Administração é pela 
retenção do referido saldo.
d)   Dividendos
O estatuto social não prevê a distribuição de dividendo mínimo 
obrigatório do lucro líquido do exercício ajustado na forma da 
legislação societária. Portanto, de acordo com o Estatuto Social 
da Companhia a Administração deliberará sobre a destinação 
dos dividendos em Assembleia Geral.
A seguir apresentamos a movimentação da distribuição e 
pagamento de dividendos:
                                                          2025                        2024
  (não auditado)
Divid. a pagar em 1º de janeiro  56.950   75.000    
(+) Distribuição de lucros adicionais 
2025 (lucros exerc anteriores)  50.550   - 
(Ajuste a valor presente)  (9.389)  - 
Dividendos pagos  (32.500)  (18.050)   
Divid. a pagar em 31 de dez.  65.611   56.950    
Passivo circulante  22.514   56.950 
Passivo não circulante  43.097   - 
  -   -
Distribuição de lucros
Os lucros distribuídos pela Administração são pagos conforme 
cronograma estabelecido, respeitando a disponibilidade de 
caixa.
Em 10 de dezembro de 2025, conforme Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada a distribuição lucros acumulados de 
períodos anteriores, no valor de R$ 50.550 mil (cinquenta 
milhões e quinhentos e cinquenta mil). Em 2024 (não auditado) 
não foram distribuídos lucros
Distribuição de Lucros à Luz da Lei nº 15.270/2025
Em 26 de novembro de 2025 foi aprovada a Lei nº 15.270/2025, 
com vigência a partir de 1º de janeiro de 2026, estabelecendo a 
incidência de IRRF à alíquota de 10% sobre lucros e dividendos 
distribuídos a:
(i)  Pessoas Físicas residentes no Brasil, quando o valor mensal 
ultrapassar R$ 50.000,00 por beneficiário;
(ii)   Beneficiários não residentes (Pessoas Físicas ou Jurídicas), 
ressalvadas as hipóteses específicas de isenção ou tratamento 
diverso previstas na própria legislação e em acordos 
internacionais para evitar dupla tributação
A Companhia possui acionistas na maioria Pessoas Jurídicas e 
algumas Pessoas Físicas, todos residentes no Brasil. As 
distribuições de lucros e dividendos às Pessoas Jurídicas 
residentes no Brasil permanecem não sujeitas ao IRRF de 10%, 
nos termos da nova legislação.
Como ato subsequente, em 26 de dezembro de 2025 o Supremo 
Tribunal Federal (STF), nas ADIs 7.912 e 7.914, concedeu 
medida cautelar prorrogando até 31 de janeiro de 2026 o prazo 
para deliberação e aprovação da distribuição de lucros e 
dividendos relativos a resultados apurados até o ano-calendário 
de 2025, originalmente previsto para 31 de dezembro de 2025 
na Lei nº 15.270/2025. A cautelar foi submetida a referendo do 
Plenário do STF, cujo julgamento teve início em sessão virtual 
em 13 de fevereiro de 2026, com votos favoráveis à sua 
convalidação. Contudo, o feito foi destacado pelo Ministro 
Edson Fachin, o que implicou o encerramento do julgamento 
virtual, o cancelamento do placar então formado e a remessa 
das ações para apreciação em Plenário físico, onde o referendo 
da medida cautelar será reiniciado. Até o momento, o mérito das 
ações não foi julgado.
A Administração ressalta que: (i) a distribuição de lucros foi 
realizada em estrita observância às disposições legais, fiscais e 
societárias aplicáveis; (ii) não houve descumprimento de 
obrigações tr ibutárias; ( i i i) a operação encontra se 
adequadamente suportada por documentação contábil e 
societária pertinente; e (iv) foi considerada a capacidade 
financeira e patrimonial da Empresa, de modo a não 
comprometer a continuidade de suas operações.
e)   Ajuste acumulado de conversão
Composto por ajuste acumulado de conversão reflexo referente 
a variação cambial resultante na conversão das demonstrações 
contábeis das seguintes investidas da Cipatex Administração e 
Participações Ltda.: Cipatex Argentina S.A; Cipatex of América 
LLC.; Cipatex Europa S.L.; Dinaplast S.A.; Cipatex Bolívia 
S.R.L. e Cipatex Colômbia SAS. 

11.  Resultado por natureza
A Companhia apresenta a demonstração de resultado utilizando 
uma classificação das despesas baseada na sua função. As 
informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas 
na demonstração do resultado são apresentadas no quadro a 
seguir:

                                                                  2025                                2024
  (não auditado)
Despesas - Classificação por natureza    
INSS s/ Trab. n/ Assalariado  (18)  (17)
Pró-Labóre  (91)  (84)
Auditoria e Consultoria  (3)  (5)
Serv. Manut.Software-Externo  -   (1)
Publicações  (3)  (14)
Taxas e emolumentos  (1)  (2)
  (116)  (123)    
Classificação por função    
Despesas administrativas  (116)  (123)
  (116)  (123)

Notas Explicativas

CNPJ  62.059.845/0001-: 00 

continua

  Saldo em 31 de dezembro de 2025            
 Participação % Ativo Passivo Patrimônio Resultado Equivalência Investimento
     líquido do exerc. patrimonial  
Em controladas e coligadas              
Cipatex Admin. e Participações Ltda. 50,00000%  528.728  133.689   395.039   65.933   32.966   197.520 
Cipatex Particip. Societárias Ltda. 0,000030%  39.250   960   38.290   12.151   -   - 
       32.966   197.520 

  Saldo em 31 de dezembro de 2024 (não auditado)
 Participação % Ativo Passivo Patrimônio Resultado Equivalência Investimento
     líquido do exerc. patrimonial   
Em controladas e coligadas              
Cipatex Admin. e Participações Ltda. 50,00000% 532.378   116.896   415.482  108.901  54.450   207.741 
Cipatex Particip. Societárias Ltda. 0,000030% 23.449   1.986   21.463  1.539   -   - 
       54.450   207.741 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos 
Acionistas e aos Administradores da
Pilon Participações e Empreendimentos S.A.
Cerquilho - SP

Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da Pilon 
Participações e Empreendimentos S.A. ("Companhia") que 
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 
2025, e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos não conhecidos do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada "Base para opinião 
com ressalva sobre as demonstrações contábeis", as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patr imonia l  e  financei ra da Pi lon Par t ic ipações e 
Empreendimentos S.A., em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.

12.  Resultado financeiro líquido
                                                                      2025                           2024
  (não auditado)
Despesas financeiras    
Despesas bancárias  (2)  (2)
  (2)  (2)    
Resultado financeiro líquido  (2)  (2)

13.  Gestão de risco financeiro
Fatores de risco financeiro 
As atividades da Companhia que a expõem a riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo risco com taxa de juros) 
e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da 
Companhia busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro da Companhia.
Estrutura do gerenciamento de risco
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são 
estabelecidas de modo a identificar e analisar os riscos 
enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de 
riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos 
limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos 
são revisados frequentemente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia.
(a)  Risco de mercado 
A Companhia está exposta à riscos de mercado decorrentes de 
suas atividades. Esses riscos de mercado envolvem 
principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de juros.
(i)  Risco cambial
A Companhia não possui operações em moeda estrangeira.
(ii) Risco com taxas de juros 
Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a 
incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras.

(b)  Risco de liquidez 
É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos.
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e 
estrangeira, são estabelecidas políticas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas pela Diretoria 
Financeira.
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos 
da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente no balanço patrimonial até a data 
contratual do vencimento:
                                    Menos de     Entre um e       Entre dois e
Controladora  um ano  e dois anos  cinco anos
Saldos em 31 de dez. de 2025     
Dividendos a pagar  22.514   20.780   22.317      
Saldos em 31 de dez. de 2024 (não auditado)     
Dividendos a pagar  56.950   -    -

(c)  Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos quotistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, 
a Companhia pode rever a política de pagamento de lucros, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
A Companhia monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira, no entanto, não possuía empréstimos 
ou financiamentos nas datas bases de 31 de dezembro de 2025 
e de 2024.

(d)  Instrumentos financeiros por categoria
                                                            2025                       2024
Ativos   
Mensurados ao custo amortizado   
Caixa e equivalentes de caixa  35   40 
Dividendos a receber  65.611   56.950    
Passivo   
Mensurados ao custo amortizado   
Dividendos a pagar  65.611   56.950 
Hierarquia de valor justo
A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados 
pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando 
um método de avaliação.
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:
- Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos
- Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e
- Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis):
                                                                    2025  
Ativos circulantes  Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 35   -   - 
Dividendos a receber  -   22.514   -       
Ativos não circulantes       
Dividendos a receber  -   43.097   -       
Passivos circulantes       
Dividendos a pagar  -   22.514   -       
Passivos não circulantes       
Dividendos a pagar  -   43.097   -       

  2024 (Não auditado)  
Ativos circulantes  Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa  40   -   - 
Dividendos a receber  -   56.950   -       
Passivos circulantes       
Dividendos a pagar  -   56.950   -  

(e)  Qualidade dos ativos financeiros
A qualidade do crédito dos ativos financeiros pode ser avaliada, 
conforme segue: 
- Caixa e equivalentes de caixa: a Companhia mantém os 
depósitos bancários em instituições financeiras reconhecidas;
- Dividendos a receber: referem-se a dividendos distribuídos 
pela sua investida, cujos valores estão reconhecidos a valor 
presente; e
- Partes relacionadas: refere-se a mútuo com empresas do 
grupo.

(f)  Análise dos instrumentos financeiros
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor 
pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação 
corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda 
ou liquidação forçada.
O valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda é 
obtido por meio de preços de mercado cotados em mercados 
ativos, se houver.
Pressupõe-se que os saldos a receber e a pagar estejam 
próximos de seus valores justos, considerando os prazos de 
realização e liquidação desses saldos. O valor justo dos 
passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado 
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais, futuros, 
pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para 
a Companhia para instrumentos financeiros similares.

A classificação dos ativos e passivos financeiros na Companhia 
são apresentadas a seguir:
                                                 2025                    2024
 Valor Valor Valor Valor 
Ativo   Contábil   Justo  Contábil  Justo 
Caixa e equiv. de caixa   35   35   40   40 
Dividendos a receber  65.611   65.611   56.950   56.950         
Passivo         
Dividendos a pagar 65.611   65.611   56.950   56.950 
14. Seguros
A Companhia não possui apólices de seguros para cobertura de 
riscos patrimoniais e operacionais. Tal decisão decorre do fato 
da Companhia atuar como holding, sem atividade operacional 
própria, mantendo apenas instalação administrativa de pequeno 
porte (sala/escritório). As premissas de avaliação e aceitação de 
riscos são definidas pela Administração, que entende que, 
diante da natureza e do porte das atividades desenvolvidas, a 
não contratação de seguros não representa risco significativo 
para a Companhia.
Neste sentido, as premissas de riscos para seguros, bem como, 
as políticas de proteção adotadas pela Companhia, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstrações contábeis, consequentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes.
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continuação

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis 

Saldos iniciais - valores correspondentes ao exercício anterior
Não examinamos, tampouco foram examinadas por outros 
auditores independentes, as demonstrações contábeis da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
cujos valores são apresentados para fins comparativos e, 
consequentemente, não expressamos opinião sobre elas. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas 
Bras i le i ras e  In ternac ionais  de Audi tor ia .  Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis". Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalva.

R e s p o n s a b i l i d a d e s  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  p e l a s 
demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como pelos 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:  
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais;
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia;
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração;
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional;
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 29 de maio de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Ronaldo Silva dos Santos
Contador CRC 1 SP 228140/O-4
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